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  PREFÁCIO


AS DESAFIANTES NOVIDADES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: HÁ UMA GENERALIZADA INCOMPREENSÃO DO SIGNIFICADO DAS CORRENTES PEDAGÓGICAS?




  Nove anos depois de publicada a primeira edição do livro A dimensão ambiental na educação, que incontestavelmente se tornou uma forte referência aos professores e ativistas ambientais em formação inicial na educação ambiental, Mauro Guimarães, em completa sintonia com as recentes tendências da produção de conhecimento a respeito dessa prática pedagógica, oferece-nos uma nova reflexão, carregada de desafiantes – e polêmicas – novidades.




  Mergulhado na práxis, algo que nem todos os educadores consideram uma atitude necessária para assumir uma postura emancipatória na educação, o autor se destaca pelo dom de aplicar suas reflexões teóricas acadêmicas em sua prática cotidiana de professor, ao mesmo tempo promovendo e estimulando novas reflexões teóricas, num círculo virtuoso em que a prática subsidia a teoria, e vice-versa. Sua capacidade criativa de materializar as elaborações teóricas da educação ambiental nos cursos de formação sempre foi admirável. Mas admirável também é sua capacidade de divulgar, com simplicidade e competência, os frutos de sua práxis de educador, educando e pesquisador, seja nos livros ou nas salas de aula (para aqueles que já tiveram o privilégio de participar de suas aulas).




  Se, em 1995, Mauro Guimarães diagnosticou a necessidade de a dimensão ambiental ser incorporada à educação, e elaborou uma precisa argumentação para que os professores refletissem sobre os motivos que justificam a necessidade da inclusão da educação ambiental na prática educativa, promovendo o debate sobre a questão ambiental e suas implicações na transformação do conhecimento, dos valores e das atitudes diante de uma nova realidade a ser construída – notadamente na escola, lugar privilegiado da reprodução das regras de convívio social para que as gerações futuras se incorporem (harmoniosamente ou não) ao tecido social; se, em 2000, Mauro Guimarães, em seu livro Educação ambiental: No consenso um embate?, desafiou o senso comum que resistia em acreditar na existência de uma única e ingênua forma de pensar a educação ambiental, como se ela fosse algo conjugado no singular e descolado das práticas sociais, evidenciando, assim, não apenas a diversidade de opções dessa prática pedagógica, mas sobretudo os respectivos compromissos sociopolíticos que as duas grandes vertentes – conservadora e crítica – implicam; agora, em 2004, Mauro Guimarães novamente nos oferece a oportunidade de refletir detalhadamente sobre os desafios e as necessidades globais da educação ambiental brasileira, dando continuidade ao debate sobre o papel da educação ambiental para a mudança social.




  Nesta obra, o autor enfaticamente explicita que entende a educação como um potencial motor das dinâmicas do sistema social, notadamente como um instrumento de luta que põe em conflito as forças sociais que desejam reproduzir a sociedade e as forças sociais que desejam transformar a sociedade. E alerta, ainda, que a educação ambiental não pode mais continuar sendo considerada como algo à parte da dinâmica social, sob o risco de ocorrerem ações educativas pouco críticas da realidade, mesmo que bem-intencionadas, resultando em posturas politicamente conservadoras.




  Nesse sentido, o autor oferece um rigoroso quadro comparativo, que evidencia as diferenças entre o projeto conservador e o projeto crítico e emancipatório de educação ambiental. Se, para o primeiro, predomina uma visão de mundo liberal, que concebe a sociedade como o espaço da harmonia e acredita que sua transformação é decorrência da transformação de cada indivíduo – fato que ardilosamente camufla as diferenças sociais relacionadas à dinâmica ideológica dos instrumentos de reprodução social –, o segundo projeto considera que a transformação da sociedade é causa e consequência da transformação de cada indivíduo, sendo a sociedade preenchida por relações de poder e dominação que aqui se tornam propositadamente explícitas no processo pedagógico, mobilizador da percepção das diferenças ideológicas e dos conflitos de interesse que permeiam a sociedade. Daí o caráter não estritamente pedagógico, mas também político da educação ambiental quando considerada como um instrumento de transformação social, muito em virtude de estar vinculada à prática social, contextualizando-se na realidade socioambiental.




  Em A formação de educadores ambientais, o autor parte de um pressuposto: no Brasil, pode-se dizer que a educação ambiental já está definitivamente incorporada à escola. Guimarães afirma que já é bem comum existir alguma prática que é reconhecida pela comunidade escolar como sendo de educação ambiental, contrastando com o passado, quando era raro encontrar algo que se identificasse como educação ambiental em uma escola. Contudo, o autor diagnostica que essa educação ambiental existente na escola encontra-se fragilizada. Eis uma importante constatação que merece ser cuidadosamente destacada já que a fragilização da educação ambiental seria a continuidade da persistente contradição entre o discurso e a prática do educador, que manifesta o desejo de efetuar uma educação ambiental emancipatória e crítica, articulada com o exercício da cidadania, mas acaba reproduzindo a ideologia hegemônica em suas ações, quando na sua prática evidencia uma incipiente abordagem interdisciplinar, sempre centrada na perspectiva comportamentalista focada no indivíduo, objetivando uma finalidade conteudística e informativa meramente de transmissão de conhecimento do professor ao aluno, normalmente realizada em atividades pontuais descontextualizadas da realidade socioambiental.




  Ancorado nessas constatações, Mauro conclui que há uma limitação compreensiva para os professores que buscam inserir a dimensão ambiental na educação, limitação essa referida como uma “armadilha paradigmática”, a evidência incontestável que explica a fragilização da educação ambiental na escola e que, por sua vez, aponta para a necessidade de promover um esforço concentrado na formação de educadores ambientais.




  Mas não qualquer processo formativo, é claro. A perspectiva pedagógica em que Mauro Guimarães sempre se apoiou foi a progressista, notadamente a pedagogia de Paulo Freire. Mauro sempre criticou os limites da educação tradicional e conservadora para a transformação da sociedade, particularmente a sua vertente pedagógica liberal.




  Nesse contexto, constatar a fragilidade da incorporação da educação ambiental na escola simplesmente significa reconhecer que o projeto ideológico dominante se encontra em situação de hegemonia no espaço escolar. Em outras palavras, significa reconhecer que a educação ambiental presente na escola, em sua maior parte, pode estar a serviço da reprodução das condições sociais. A importância dessa constatação é proporcional à tarefa da contra-hegemonia para reverter esse quadro.




  Contudo, com este livro Mauro Guimarães deixa explícito que uma educação ambiental que dialoga com a cidadania e que se pretenda coerente com a mudança social – ou seja, uma educação ambiental promissoramente capaz de contribuir para eliminar a sociedade de risco, consolidar a democracia, criar os valores e as instituições sociais necessárias para erigir a sociedade ambiental e socialmente sustentável – necessariamente deve estar articulada com as pedagogias progressistas.




  Talvez a polêmica essência desta obra esteja na demarcação de um campo epistemológico e político da educação ambiental, decorrente de constatações teóricas. A exemplo da afirmação de nosso colega Mauro Grün, em Ética e educação ambiental: Uma conexão necessária, de que é radicalmente impossível efetuar uma educação ambiental no marco do cartesianismo, parece que a mensagem implícita deste livro seja a afirmação de que é radicalmente impossível efetuar uma educação ambiental no marco das pedagogias conservadoras e liberais.




  Afinal, com a advertência explícita da fragilidade da incorporação da educação ambiental na escola, Mauro Guimarães lança implicitamente uma outra advertência, igualmente importante para as forças sociais comprometidas com a transformação social: o entendimento do significado das correntes pedagógicas parece encontrar-se em crise, e, se assim for, o ato de “educar” estará seriamente comprometido. Tudo indica predominar uma estéril e perigosa banalização do ato de ensinar, do sentido da função pedagógica para a mudança social, por ter-se dissociado da discussão sobre o papel das correntes pedagógicas. Em outras palavras, a fragilidade da incorporação da educação ambiental na escola pode ser lida também como um indicador de que está se perdendo a noção da educação como um instrumento de transformação das condições sociais. Se para discutir educação ambiental é necessário revisar o significado das correntes pedagógicas, é porque elas estão ausentes do processo formativo dos educadores em geral e, notadamente, dos educadores ambientais, particularmente.




  Se essa interpretação estiver correta, uma recomendação que pode ser sugerida aos professores e ativistas ambientais que estão em formação em educação ambiental seria o retorno da discussão a respeito das correntes pedagógicas, especialmente das pedagogias progressistas, a exemplo da freireana e da histórico-crítica, dada a constatação da provável impossibilidade de efetuar uma educação ambiental nos marcos das pedagogias liberais e conservadoras.




  Com este livro, Mauro oferece uma inestimável contribuição científica e política à literatura sobre educação ambiental, pois apresenta uma discussão abrangente e aprofundada sobre o crucial diagnóstico da fragilização da educação ambiental na educação, discutindo não só suas causas, mas também apontando os rumos para sua superação, na direção da formação crítica dos educadores ambientais.




  Foi a crise na relação entre sociedade e natureza que potencializou a emergência da educação ambiental. É claro, então, que a estrutura e o funcionamento tanto da natureza como da sociedade – em interação mútua – são objetos por excelência da educação ambiental. Contudo, se no princípio predominou um olhar marcadamente voltado para a dinâmica da natureza em detrimento da dinâmica da sociedade na educação ambiental, podemos afirmar que esta obra, junto com algumas outras – com as quais o autor enfatiza estar em permanente interação –, significa a demarcação de uma fronteira histórica relativa ao surgimento de uma nova fase da educação ambiental, a qual incorpora – e com muita competência, por se valer de referenciais sociológicos, filosóficos e psicossociológicos – a dinâmica societária ao complexo objeto da educação ambiental.




  E, por fim, prezado leitor, permita-me um destaque final, correndo o risco de ser repetitivo, para assinalar uma obviedade: este livro, mais do que qualquer coisa, é um convite à realização de um esforço coletivo, para que os educadores ambientais possam, juntos, empreender ações sinérgicas na formação – crítica – de educadores ambientais. Essa certamente é a nova pauta do dia para que a educação ambiental brasileira possa se consolidar vigorosamente na escola, mas também na sociedade. E para que, por sua vez, possa renovar essas ações e revitalizá-las, fazendo com que novamente se discuta o papel político da escola, por meio do pertinente mas esquecido debate a respeito das correntes pedagógicas.




  Philippe Pomier Layrargues




  PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES




  A originalidade é a interpretação ou a ênfase própria, a forma individual de combinar o que existe e o que é vislumbrado: a própria definição do que constitui uma idéia.


  Santos 2001, p. 12




  A originalidade se inscreve nos processos individual e coletivo, historicamente situados, de reconstrução e rearranjo na produção do conhecimento.




  Nesta obra, pretendi, em continuidade à minha práxis de educador ambiental, pensar a minha prática e as de outros no campo ambiental, refletindo sobre – e como reflexo de – um fazer pedagógico conhecido hoje como educação ambiental.




  Sendo este texto produto de uma reflexão sobre práticas – como práxis[1] minha de educador-educando-pesquisador –, sua originalidade se dá numa “interpretação” que não se pretende como um olhar de fora, mas com “ênfase própria”. Como na figura do “sujeito-intérprete”, definido por Carvalho (2001):




  Diferentemente de um sujeito-observador, situado fora do tempo histórico, perseguindo os sentidos verdadeiros, reais, permanentes e inequívocos, o sujeito-intérprete estaria diante de um mundo-texto, mergulhado na polissemia e na aventura de produzir sentidos a partir de seu horizonte histórico. (p. 31)




  Dessa forma, busquei “combinar o que existe” na interlocução com vários autores, construindo um referencial teórico, para poder “vislumbrar” uma ação propositiva para a formação de educadores ambientais no contexto brasileiro.




  Dentro da construção do referencial teórico deste livro, que se deu pela interlocução com diferentes autores ao longo de todo o texto, devo ressaltar a importância de quatro autores que o balizam explicitamente, por meio de suas citações, e principalmente, de forma implícita, por impregnar de forma significativa a minha visão de mundo. São eles: Edgar Morin, Milton Santos, Paulo Freire (por ordem alfabética) e, mais recentemente, Isabel Carvalho, numa interlocução mais direta na área da educação ambiental (EA).




  Como esta obra decorre de minha práxis de educador-educando-pesquisador dentro do “campo ambiental”, parece-me importante demarcar sinteticamente essa minha trajetória.




  Isabel Carvalho (2001) apresenta três cortes geracionais de educadores ambientais no Brasil, o que por si só já demonstra ser a educação ambiental um “fenômeno social recente” (p. 76).




  Os fundadores, o primeiro corte, hoje com mais de 55 anos de idade, “participaram do contexto fundacional no qual a questão ambiental como debate e ação organizada emerge na esfera pública como tema de interesse e relevância para a sociedade” (Carvalho 2001, p. 76). Segundo minha compreensão, esses fundadores participavam do movimento ambientalista de uma forma mais ampla. Não eram vistos e não se viam como educadores ambientais stricto sensu.




  O segundo corte, Carvalho (2001) denomina de “primeira geração pós-fundadores” – estes com mais de 35 anos e que estão no campo há mais de dez anos. Situo-me nesse corte, ressaltando que essa geração já possui uma identidade de educadores ambientais stricto sensu; é parte dessa geração que chega ao meio acadêmico e que vem procurando construir um lócus acadêmico para a educação ambiental. Esse movimento é muito atual, como exemplifica o esforço para a consolidação da EA como grupo temático na Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (Anped), assim como na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade (Anppas). Essa geração vem à frente da criação de programas de pós-graduação e linhas de pesquisa para a EA e é responsável por uma produção teórica crescente. Já se realizam, periodicamente, o Encontro de Pesquisa em Educação Ambiental (Epea) e diversos encontros e congressos regionais de caráter acadêmico.




  O terceiro corte, Isabel Carvalho denomina de “segunda ou nova geração”: são aqueles com menos de 35 anos e que estão no campo há menos tempo.




  Pelos anos de 1984 e 1985, influenciado por nomes como Fernando Gabeira e Carlos Minc (meu professor na graduação), expoentes do movimento ambientalista que retornaram do exílio no final da década de 1970[2] e que participaram da fundação do Partido Verde no Brasil, inicio minha inserção no campo ambiental.




  Como aluno de graduação em Geografia (UFRJ), desenvolvi projeto de iniciação científica sobre os impactos ambientais da construção da rodovia Rio-Santos, no viés das consequências socioambientais para a população do município de Itaguaí (RJ). Ainda como graduando, tive meu interesse despertado para a educação ambiental, já com a perspectiva futura de vir a atuar como professor de geografia, escolha profissional que me levou a optar pela licenciatura e não pelo bacharelado. Formado em 1986, fui lecionar em Nova Friburgo (RJ), onde, durante cinco anos (de 1988 a 1992), trabalhei em uma escola pública rural como professor de geografia, desenvolvendo atividades de EA. Essa experiência foi marcante para toda a minha trajetória futura como educador ambiental. Vivendo uma realidade de escassez, como professor desejoso de fazer algo para enfrentar a crise ambiental que já se anunciava, percebi as dificuldades da falta de formação voltada à inserção de questões ambientais na prática pedagógica e a carência de uma produção teórica que pudesse subsidiar minha prática.




  Como forma de superar essas carências, comecei a produzir materiais que auxiliassem minha prática pedagógica intencionalmente voltada para a EA. Desse esforço resultou a publicação de dois livros de caráter paradidático, Viver de bem – Atividades para educação ambiental (1992) e Papo pra boi não dormir – Histórias ecológicas (1993). Assim, minha trajetória começou a se orientar definitivamente para a formação de educadores ambientais. Durante quatro anos (de 1993 a 1996), período em que cursei o mestrado, estive na Comissão de Educação Ambiental da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, setor responsável na época pela formação de educadores e pela implantação de projetos de EA na rede pública estadual.




  Em 1996, ingresso como docente do ensino superior, trabalhando sempre no viés da educação ambiental. Nessa época, já havia concluído a especialização em Ciências Ambientais (1991-UFRRJ) e o mestrado em Educação (1996-UFF), em que procurei refletir a educação ambiental como um campo de conhecimento em formação e que resultaram nas publicações: A dimensão ambiental na educação (1995) e Educação ambiental: No consenso um embate? (2000a).




  No ensino superior, venho trabalhando especificamente com a disciplina “educação ambiental” para o curso de Pedagogia, desde 1998, o que me levou a produzir um pequeno livro-texto de apoio para essa disciplina: Educação ambiental – Temas em meio ambiente (2000b). Fora do ensino superior, também atuo na formação de educadores ambientais, seja em projetos desenvolvidos por ONGs ou promovidos por empresas.




  Dessa forma, minha práxis como educador-educando-pesquisador voltou-se para a formação do educador ambiental brasileiro. Este livro se configura como prosseguimento dessa trajetória individual e eminentemente coletiva, que é a construção teórica e prática da educação ambiental no Brasil, compartilhada com muitos outros colegas que estão implícitos ou explícitos nesta obra. Por ser um prosseguimento de minha trajetória, considero este trabalho também uma oportunidade de estabelecer um fio condutor entre os diferentes textos produzidos por mim ao longo desse percurso. Sendo assim, muitas vezes retorno a trabalhos meus anteriores e recupero passagens desses textos por meio de autocitações.




  Por coerência à ideia de que este livro é fruto de uma reflexão coletiva imbricada em uma produção individual, procuro, sempre que possível, apresentar as citações dos autores com quem dialogo, por meio de suas próprias palavras. Faço isso para preservar suas ideias mais próximas de suas intenções originais, de acordo com minha interpretação, mas abrindo a possibilidade para interpretações próprias do leitor. Pretendo ainda, com isso, demarcar uma corrente de pesquisadores que se alinham em uma vertente de uma reflexão crítica de educação ambiental. Isso se justifica, também, por compactuarmos com a tese de que a produção do conhecimento científico se faz coletivamente, o que reforça a ideia de usar como interlocutores, autores que vêm refletindo a respeito da educação ambiental no Brasil.




  Certamente, esse “fenômeno social recente”, que é a EA, é resposta a uma demanda gerada pela crise ambiental, atualmente já reconhecida pela grande maioria das pessoas mundo afora.




  A crise ambiental da atualidade, como bem traduziu Soffiati (2002),




  (...) origina-se de uma concepção antropocêntrica, instrumentalizadora e utilitarista da natureza, cujas raízes remotas situam-se na tradição judaico-cristã, que constituiu o substrato dos paradigmas humanista e mecanicista, formulados na Europa entre os séculos XV e XVIII. Essa concepção tanto é o resultado complexo do capitalismo em ascensão como também é responsável pela revolução tecnológica eclodida no final do século XVIII, na Inglaterra. Em cinco séculos de era planetária, ambas – a concepção e as relações materiais por ela engendradas – impregnaram inteiramente as sociedades distribuídas pelo mundo, com maior ou menor sucesso segundo as resistências encontradas. (pp. 50-51)




  Essa crise ambiental que “se produz neste período histórico, onde o poder das forças desencadeadas num lugar ultrapassa a capacidade local de controlá-las, nas condições atuais de mundialidade e de suas repercussões nacionais” (Santos 1997, p. 202), gera graves problemas ambientais locais e globais. Procuramos desenvolver neste livro reflexões que se consubstanciam nas premissas de que vivenciamos, na atualidade, uma crise ambiental em diferentes escalas e de que os “problemas ecológicos e ambientais revelam disfunções que são próprias de um determinado estilo de desenvolvimento” (R.P. Guimarães 1997, p. 17). E, ainda concordando com Roberto Guimarães (1997), “posto que as possíveis soluções via desenvolvimento sustentável terão, necessariamente, que surgir a partir de dinâmicas do próprio sistema social, e não fundadas em mágicas tecnológicas externas” (p. 16), compreendo ser a educação um potencial motor dessas “dinâmicas do próprio sistema social”.




  Parece-me ser a crise ambiental já um consenso mundial, tanto que é uma das principais pautas nas negociações internacionais. Hoje, a divergência é quanto à intensidade e à gravidade dessa crise e, principalmente, quanto às medidas corretivas a serem tomadas. Para uns, a crise será superada por pequenos acertos a serem realizados sobre o atual modo de produção, e esses acertos poderão ser viabilizados pela própria lógica de mercado. Para muitos outros, entre os quais me enquadro, trata-se de uma crise civilizatória de um modelo de sociedade e seu modo de produção:




  Neste período histórico, a crise é estrutural. Por isso, quando se buscam soluções não-estruturais, o resultado é a geração de mais crise. O que é considerado solução parte do exclusivo interesse do atores hegemônicos, tendendo a participar de sua própria natureza e de suas próprias características. (Santos 2001, p. 35)




  A crise ambiental não é crise ecológica, mas crise da razão. (Leff 2001, p. 217)




  (...) as exalações de nosso desenvolvimento técnico-industrial urbano degradam a biosfera e ameaçam envenenar irremediavelmente o meio vivo ao qual pertencemos: a dominação desenfreada da natureza pela técnica conduz a humanidade ao suicídio. (Morin 2000a, p. 71)




  As últimas duas décadas do século XX registraram um estado de profunda crise mundial. É uma crise complexa, multidimensional, cujas facetas afetam todos os aspectos de nossa vida – a saúde e o modo de vida, a qualidade do meio ambiente e das relações sociais, da economia, da tecnologia e da política. É uma crise de dimensões intelectuais, morais e espirituais; uma crise de escala e premência sem precedentes em toda a história da humanidade. Pela primeira vez, temos que nos defrontar com a real ameaça de extinção da raça humana e de toda a vida no planeta. (Capra 1989, p. 19)




  Pela primeira vez na história, a sobrevivência física da espécie humana depende de uma radical mudança do coração humano. Todavia, uma transformação do coração humano só é possível na medida em que ocorram drásticas transformações econômicas e sociais que dêem ao coração humano a oportunidade para mudança, coragem e visão para consegui-la. (Fromm apud MEC 1998, p. 83)


  


  Atualmente, mais do que nunca, precisamos de imaginação e criatividade de todos para que a sociedade atravesse uma transformação maciça, necessária ao surgimento de uma sociedade planetária. (Mead apud MEC 1998, p. 85)




  Dessa forma, sendo a educação um potencial motor das dinâmicas do sistema social, a participação dos educadores nesse debate e na construção de proposta para o enfrentamento dessa crise é fundamental. Essa participação vem sendo estimulada pela própria crença generalizada na sociedade sobre o papel da educação para a superação dos problemas ambientais. Isso foi demonstrado na pesquisa publicada com o título de O que o brasileiro pensa da ecologia, na qual é afirmado que “a crença de que a educação é a grande saída é consensual e entusiasticamente defendida por todos” (Crespo e Leitão 1993, p. 172). Essa posição confirmou-se em 1997, pela pesquisa posteriormente publicada com o título de O que o brasileiro pensa do meio ambiente, do desenvolvimento e da sustentabilidade, onde consta que, “para 95% dos brasileiros, a educação ambiental deve ser obrigatória nas escolas. Ou seja, a maioria absoluta entende que esta é a grande chave para a mudança das pessoas em relação ao ambiente onde vivem” (Crespo 1997, p. 17).




  Soma-se a essa demanda a própria institucionalização da educação ambiental perante a sociedade brasileira. Demanda que vem se concretizando principalmente a partir da Constituição Federal de 1988, que instituiu, como competência do poder público, a necessidade de “promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino” (artigo 225, parágrafo 1º, inciso VI). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, como consequência da Constituição Nacional, determina que essa perspectiva de educação seja considerada uma diretriz para os conteúdos curriculares da educação fundamental. Dessa forma, o Ministério da Educação (MEC) elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em que o meio ambiente (educação ambiental) é apresentado como tema transversal para todo o currículo escolar. Os Ministérios do Meio Ambiente, da Educação, de Ciência e Tecnologia e o Ministério da Cultura apresentam, conjuntamente, o Programa Nacional de Educação Ambiental (Pronea), que visa, por meio de seus princípios e linhas de ação, intensificar a implementação da educação ambiental na sociedade nacional. Em 1999, é publicada a Política Nacional de Educação Ambiental. Em seu artigo 2º, consta: “A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”. Em 2001 e 2002, o Ministério do Meio Ambiente implanta o Sistema Brasileiro de Informações sobre Educação Ambiental (Sibea).




  Percebe-se, assim, que a educação ambiental já é uma realidade para os professores, e estes terão de se debruçar sobre essa nova dimensão educativa, ou pelo menos se sentirão compelidos a fazê-lo. Portanto, persistindo em minha trajetória, procurei neste livro refletir sobre as dificuldades encontradas pelos educadores em seu cotidiano escolar e as formas de viabilizar uma educação ambiental crítica, que venha, de maneira eficaz e comprometida com uma ética de justiça socioambiental, participar na construção de uma nova sociedade ambientalmente sustentável.




  Procurei estruturar esta obra de forma que conduzisse o leitor a compartilhar de minhas reflexões e proposições. Sendo assim, no Capítulo 1 – “Construindo o problema” –, procurei construir a problemática que me motivou a investigação aqui relatada. No Capítulo 2 – “Educação ambiental e seus campos de disputa” –, pretendi desenvolver parâmetros que subsidiam um referencial de uma educação ambiental em uma perspectiva crítica. No Capítulo 3 – “Refletindo o problema” –, apresento o estudo de campo que me auxiliou a refletir sobre a problemática ancorado em uma realidade escolar. Mesmo que tenha em minha trajetória uma vivência como professor de escolas de 1º e 2º graus, em escolas públicas e privadas, tanto em centros urbanos como em áreas rurais, senti necessidade de, no momento em que fazia a pesquisa, observar, de forma participativa, a realidade concreta de um cotidiano escolar. Apesar de acreditar na inconclusão do conhecimento como resultado do “homem como um ser inconcluso, consciente de sua inconclusão, e seu permanente movimento de busca do ser mais”, como nos dizia Paulo Freire (1992b, p. 72), como forma de “concluir” este livro, no Capítulo 4 – “A formação crítica de educadores ambientais” –, objetivei refletir sobre a constituição de um ambiente educativo que potencialize, como proposta, uma perspectiva crítica de educação ambiental. Ambiente educativo presente tanto para a formação de futuros educadores ambientais, como para a inserção da dimensão ambiental no cotidiano escolar.




  Cabe, por último, ressaltar que foco este livro na educação formal e seus professores, mas minhas reflexões são, também, extensivas a educadores em geral. Isso se dá pela dificuldade em delimitar o espaço da educação formal da não formal, já que ressaltamos, ao longo desta obra, a intrínseca relação da educação escolar em sua inserção na dinâmica social, nas diferentes escalas locais e global.




  (...) a educação ambiental deve buscar, permanentemente, integrar educação formal e não-formal, de modo que a educação escolar seja parte de um movimento ainda maior de educação ambiental em caráter popular, articulada com as lutas da comunidade organizada... (Saito 2002, p. 56)




  1


  CONSTRUINDO O PROBLEMA




  Uma teoria deve ajudar a orientar estratégias cognitivas que são dirigidas por sujeitos humanos.


  Morin 2000a, p. 29




  Com o passar dos anos, a educação ambiental (EA) vem se disseminando no ambiente escolar brasileiro. Já não é mais raro, diria até que já é bem comum, termos iniciativas reconhecidas pela comunidade escolar como sendo de EA. Essa crescente inserção certamente é uma resposta às expectativas que a sociedade projeta sobre a escola; a institucionalização da EA também reflete essa demanda da sociedade e, ao mesmo tempo, pressiona as escolas a desenvolver ações que denominam de educação ambiental. Assim também observa Carvalho (2001) em sua pesquisa sobre educadores ambientais e suas trajetórias:




  (...) essa inserção entre o ambiental e o educativo, no caso da EA, parece se dar mais como um movimento da sociedade para a educação, repercutindo no campo educativo parte dos efeitos conquistados pela legitimidade da temática ambiental na sociedade. (p. 75)




  “Iniciativas reconhecidas pela comunidade escolar como sendo de EA” – faço esse destaque para ressaltar que a educação ambiental não é um corpo monolítico de teorias e práticas; existem diferentes propostas político-pedagógicas embutidas nessas iniciativas, tenham ou não os professores consciência delas, conforme procurei demonstrar em trabalhos anteriores (Guimarães 2000a; 2000b) e em consonância com outros autores presentes nesta obra.




  Essas diferentes concepções de educação presentes em nossa sociedade travam um embate pela hegemonia. Uma, atrelada aos interesses populares de emancipação, de igualdade social e melhor qualidade de vida que se reflete em melhor qualidade ambiental; outra, que assume prioritariamente os interesses do capital, da lógica do mercado, defendida por grupos dominantes. Esta última, hegemônica na constituição da sociedade contemporânea. (Guimarães 2000b, p. 16)




  Em alguns momentos neste livro[3] me reporto ao embate pela hegemonia como um “campo de disputa” em suas diferentes interfaces, que passa pela disputa por sentidos, pelos embates ideológicos, pela luta pelo poder político, econômico e social, entre outros.




  Isabel Carvalho (2001) constrói a noção de “campo ambiental”, de que me utilizo nesta obra como categoria de análise. Para ela, é como uma




  (...) construção social e histórica de uma rede de significados que se articulam num campo social (...) o ambiental tem-se apresentado como uma questão catalisadora de um importante espaço argumentativo acerca dos valores éticos, políticos e existenciais que regulam a vida individual e coletiva. (p. 18)




  Para essa construção de sentido, apoia-se no conceito de “campo social” de Bourdieu, por ele associado a “microcosmos sociais”.




  Com a noção de campo ambiental, interessa circunscrever certo conjunto de relações sociais, sentidos e experiências que configuram um universo social particular. Conforme Bourdieu (1989), a noção de campo social evoca um espaço relativamente autônomo de relações sociais historicamente situadas, que produz um certo conjunto de valores, uma ética, traços identitários de um sujeito ideal, e naturaliza certos modos de ver e se comportar que põem em ação regras do jogo do campo. (Carvalho 2001, p. 19)




  Carvalho (2001) entende a questão ambiental como configuradora de um universo de significados e de um espaço narrativo. Para essa autora, na produção dos sentidos do ambiental, o campo atua como “esfera que tende a ser mais estruturada e instituída; e as trajetórias de educadores ambientais, como feixe de processos estruturantes e dinâmicos dos agentes nesse campo” (p. 18). Sua compreensão de educadores ambientais se reporta à noção, construída em sua pesquisa, de sujeitos ecológicos,[4] “como um tipo ideal que alude simultaneamente a um perfil identitário e a uma utopia societária” (p. 71), assim descrito pela autora em suas múltiplas faces:




  Um sujeito que pode ser visto, em sua versão grandiosa, como um sujeito heróico, vanguarda de um movimento histórico, herdeiro de tradições políticas de esquerda, mas protagonista de um novo paradigma político-existencial; em sua versão new age, é visto como alternativo, integral, equilibrado, harmônico, planetário, holista; e também em sua versão ortodoxa, na qual é suposto aderir a um conjunto de crenças básicas, uma espécie de cartilha – ou ortodoxia – epistemológica e política da crise ambiental e dos caminhos para enfrentá-la. (Carvalho 2001, p. 74)
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